LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 11 de dezemBRO de 2001.
“Altera dispositivos da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998”.

ORLANDO BIFULCO SOBRINHO, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Mantido o caput, os incisos do artigo 18 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 - ......................................................

I – 3% (três por cento), para o imposto territorial;

II – 4% (quatro por cento), para o imposto territorial, no caso de imóvel desprovido de muro de fecho ou passeio, desde que lindeiro a via ou logradouro público dotado de pavimentação ou de guias e sarjetas;

III – 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), para o imposto predial”.

Art. 2º - O artigo 22 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 22 - Os responsáveis pelo parcelamento do solo ficam obrigados a fornecer, até o dia 30 de setembro de cada ano, relação dos lotes que no decorrer do ano tenham sido alienados, definitivamente, ou mediante compromisso de compra e venda, mencionando o nome do comprador e o endereço do mesmo, o número de quadra e de lote, a fim de ser feita a devida anotação no Cadastro”.

Art. 3º - O caput do artigo 31 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, alterado pela Lei Complementar nº 29, de 24 de novembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 -  O pagamento do imposto será feito em uma ou várias prestações, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 12 (doze) UF”.

Art. 4º  - O artigo 34 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34 - Ao contribuinte que não cumprir o disposto no artigo 21 será imposta a multa equivalente a 10 % (dez por cento) do valor anual do imposto, devidamente indexado, na forma cabível, multa que será devida por um ou mais exercícios, até a regularização de sua inscrição”.
Art. 5º  - O artigo 36 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36 - Aos responsáveis pelo parcelamento do solo a que se refere o artigo 22 que não cumprirem o disposto naquele artigo será imposta a multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor anual do imposto de cada imóvel, devidamente indexado, na forma cabível, multa que será devida por um ou mais exercícios, até que seja feita a comunicação exigida”.
Art. 6º - O artigo 37 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 37 - A falta de pagamento do imposto nos vencimentos fixados nos avisos de lançamento sujeitará o contribuinte: 


I - à atualização pelo indexador, na forma cabível;


II -  à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do débito, por dia, até o trigésimo dia;


III - à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, se pago após o trigésimo dia; 


IV - à cobrança de juros moratórios à razão  de 1,0% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do débito devidamente indexado”.

Art. 7º  - O § 3º do artigo 49 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 



“Art. 49 - ....................................................


§ 3º - Não se aplica o disposto no parágrafo anterior quando houver sócio não habilitado ao exercício de atividade correspondente ao objetivo da sociedade ou sócio pessoa jurídica”.

Art. 8º - O caput do artigo 52 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52 - O contribuinte deve promover sua inscrição no Cadastro Mobiliário antes do início de suas atividades, fornecendo à Prefeitura os elementos e informações necessários para a correta fiscalização do tributo e para o seu enquadramento de acordo com a CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, na forma estabelecida em regulamento”.

Art. 9º - O artigo 54 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54 - Os contribuintes a que se referem os §§ 2º e 3º, do artigo 49, deverão, até 31 (trinta) de outubro de cada ano, atualizar os dados de sua inscrição quanto ao número de prestadores profissionais e autônomos que participem da prestação do serviço”.

Art. 10 - O artigo 56 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido de § 6º, com a seguinte redação:

“Art. 56 - .......................................................

§ 6º - Os contribuintes que efetuam o pagamento do imposto tendo como base de cálculo o preço do serviço são obrigados a apresentar, até o dia 31 de maio de cada exercício, a Declaração de Movimento Econômico – DME, relativa ao exercício anterior, para fins de fiscalização, na forma prevista em regulamento”.

Art. 11 – O artigo 70 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 70 – No caso de obras de construção civil, o imposto poderá ser recolhido em até 6 (seis) parcelas mensais e sucessivas, respeitado, na fixação do número de parcelas, o valor mínimo, por parcela, de 20 UF.

§ 1º - O recolhimento parcelado do imposto poderá ser efetuado durante a execução da obra, adotando-se, para efeito de determinação do padrão de construção, as características construtivas constantes do memorial descritivo. 

§ 2º -  Concluída a obra e realizada a vistoria final, será apurado o preço real dos serviços e o montante do imposto efetivamente devido e, se verificada qualquer diferença entre o montante recolhido e o apurado, deverá ser ela recolhida, dentro do prazo de 20 (vinte) dias da notificação do contribuinte, se for a maior, e restituída no prazo de 30 (trinta) dias, se for a menor.

§ 3º - A prova de quitação do imposto é indispensável à expedição do "Habite-se", "Auto de Conservação" ou documento equivalente”.

Art. 12 - O artigo 71 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 71 - Ao contribuinte que não cumprir o disposto no caput do artigo 52 e seu § 1º será imposta a multa equivalente a 200 (duzentas) UF e cobrado o valor dos tributos devidos, desde o início de suas atividades, até a data da regularização da inscrição voluntária ou de ofício”.

Art. 13 - O artigo 72 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 72 - Ao contribuinte a que se referem os §§ 1º e 2º, do artigo 49, que não cumprir o disposto no artigo 52, será imposta a multa equivalente a 200 (duzentas) UF  e cobrado o valor dos tributos devidos, desde o início de suas atividades, até a data da regularização voluntária ou de ofício dos dados da inscrição”
Art. 14 - O artigo 74 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 74 - Ao contribuinte que não cumprir o disposto no artigo 55, será imposta a multa equivalente a 100 (cem) UF”.

Art. 15 - O artigo 76 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 76 – Ao contribuinte que não cumprir o disposto no § 6º do artigo 56, será imposta a multa equivalente a 100 (cem) UF”.

Art. 16 - O artigo 101 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 101 - Os serventuários de justiça estão obrigados a, até o último dia útil do mês subseqüente àquele dos atos praticados, comunicar todos os atos transladativos de domínio imobiliário, identificando o objeto da transação, nome das partes e demais elementos necessários ao Cadastro Imobiliário”.

Art. 17 - O artigo 102 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 102 – Os contribuintes ou terceiros são obrigados a apresentar os documentos e as informações necessárias à fiscalização e arrecadação do imposto no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação.”

Art. 18 - O artigo 107 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 107 - Ao serventuário de justiça que não cumprir o disposto no artigo 101, será imposta a multa equivalente a 50 (cinqüenta) UF por transação efetuada durante o mês”.

Art. 19 - O artigo 108 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 108 - Ao contribuinte e ao terceiro que não cumprir o disposto no artigo 102 será imposta a multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do imposto e o disposto no artigo 103 a mesma multa estabelecida pelo não cumprimento da inscrição cadastral”.

Art. 20 - O artigo 122 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 122 - O contribuinte que exercer quaisquer atividades ou praticar quaisquer atos, sujeitos ao poder de polícia, sem o pagamento da respectiva taxa de licença, ficará sujeito a ela, com a aplicação:

I - da atualização pelo indexador, na forma cabível;

II – da cobrança de juros moratórios à razão de 1,0% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do débito devidamente indexado;

III – da multa equivalente a 100 (cem) UF, se a infração não estiver sujeita a outra penalidade específica prevista nesta Lei Complementar.

Parágrafo único – A falta de pagamento da respectiva taxa de licença, na época do seu vencimento, sujeitará o contribuinte:

I – à atualização pelo indexador, na forma cabível;

II – à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do débito, por dia, até o trigésimo dia;

III - à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, se pago após o trigésimo dia; 

IV - à cobrança de juros moratórios à razão  de 1,0% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do débito devidamente indexado”.

Art. 21 - O artigo 124 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 124 - Cessando as condições exigidas pela legislação tributária, e não sendo cumpridas as intimações expedidas pela autoridade administrativa, poderá ser cassada a licença, a qualquer tempo, com a conseqüente lacração do estabelecimento ou proibição do exercício da atividade, conforme o caso”.

Art. 22 - O artigo 127 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido de § 3º, com a seguinte redação:



“Art. 127 - .....................................................
 
§ 3º - O cancelamento de inscrição somente será concedido após a quitação ou o parcelamento dos débitos existentes”.

Art. 23 - O artigo 131 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 131 - As pessoas relacionadas no artigo anterior que queiram manter seus estabelecimentos abertos fora do horário normal, nos casos permitidos em regulamento, só poderão iniciar estas atividades mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da taxa correspondente.

 Parágrafo único - Considera-se horário especial o período correspondente aos domingos e feriados em qualquer horário e, nos dias úteis, das 0 às 4 horas”.

Art. 24 - O artigo 135 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, alterado pela Lei Complementar nº 38, de 20 de março de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 135 - A taxa de licença e fiscalização de funcionamento é anual e será recolhida em até 6 (seis) parcelas, respeitado o valor mínimo, por parcela, de 20 UF”.

§ 1º - O recolhimento da taxa de licença e fiscalização de funcionamento será feito proporcionalmente aos meses de atividade no exercício, caso o seu início se dê durante o mesmo.

§ 2º - Será concedido desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor da taxa devida, ao contribuinte que efetuar o pagamento de uma só vez, através de cota única, até a data de vencimento da primeira parcela”.

Art. 25 - O artigo 138 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido de § 2º, com a seguinte redação, remunerando-se para § 1º o atual parágrafo único:

“Art. 138 - .....................................................
§ 2º - O protocolamento do pedido de licença não autoriza o exercício da atividade, a qual somente poderá ter início após a expedição da licença e o pagamento da taxa devida”.
Art. 26 - O artigo 141 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, alterado pela Lei Complementar nº 38, de 20 de março de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 141 -  A taxa de licença de comércio ambulante é anual ou mensal e será recolhida de uma só vez, antes do início das atividades ou da prática dos atos sujeitos ao poder de polícia, de acordo com a tabela IV, integrante desta Lei Complementar.

Parágrafo único - A taxa de licença de comércio ambulante será recolhida proporcionalmente aos meses de atividade no exercício, caso o seu início se dê durante o mesmo”.

Art. 27 - O artigo 144 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, alterado pela Lei Complementar nº 33, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 144 - Qualquer pessoa física ou jurídica que queira construir, reformar, demolir ou regularizar edificações ou executar quaisquer outras obras em imóveis, assim como proceder ao parcelamento do solo urbano, está sujeita à prévia licença da Prefeitura, desde que obedecidas as condições constantes do poder de polícia para a respectiva execução, as quais deverão ser mantidas enquanto esta não terminar, e ao pagamento da taxa de licença para execução de obras, de acordo com a tabela V, integrante desta Lei Complementar.

§ 1º - A licença só será concedida após a análise e aprovação das plantas ou projetos das obras, na  forma da legislação urbanística aplicável.

§ 2º - A taxa será paga pelo período correspondente à validade da licença, que será fixado de acordo com a natureza, extensão e complexidade da  obra, na forma prevista em regulamento. 

§ 3º - No caso de prorrogação do período de validade da licença, a ser formalizada mediante requerimento protocolado antes do seu término, deverá o contribuinte, ao requerê-la, pagar o valor de 50% (cinqüenta por cento) da taxa devida à esta época.

§ 4º - A taxa de licença para execução de obras particulares poderá ser recolhida em até 6 (seis) parcelas mensais e sucessivas, respeitado o valor mínimo, por parcela, de 20 UF.

§ 5º - Não será expedida a licença no caso do parcelamento, ficando esta condicionada ao pagamento de todas as parcelas.

§ 6º - O protocolamento do pedido de licença não autoriza a execução da obra, a qual somente poderá ter início após a expedição da licença e o pagamento da taxa devida”.

Art. 28 - O caput e o § 1º do artigo 147 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 147 - A publicidade levada a efeito através de quaisquer instrumentos de divulgação ou comunicação de todo tipo ou espécie, processo ou forma, inclusive as que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou atividades, mesmo aqueles fixados em veículos, fica sujeita à prévia licença da Prefeitura, desde que observadas as condições constantes do poder de polícia da respectiva publicidade, as quais deverão ser mantidas enquanto esta perdurar, e ao pagamento da taxa de licença para publicidade, de acordo com a tabela VI, integrante desta Lei Complementar.

§ 1º - A taxa de licença para publicidade poderá ser recolhida em até 6 (seis) parcelas, respeitado o valor mínimo, por parcela,  de 20 UF”.

Art. 29 - O artigo 152 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.152 - Ao contribuinte que não cumprir o disposto no artigo 147 será imposta a multa de 20% (vinte por cento) do valor do débito, devidamente indexado, na forma cabível.
Parágrafo único - A licença poderá ser cassada e determinado a retirada da publicidade, a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram sua concessão, ou ainda quando represente poluição visual ou ofereça risco à segurança pública”.

Art. 30 - O artigo 153 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:



“Art. 153 - .....................................................
 
Parágrafo único - O protocolamento do pedido de licença não autoriza o exercício da atividade, a qual somente poderá ter início após a expedição da licença”.

Art. 31 - O artigo 155 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, alterado pela Lei Complementar nº 33, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 155 -  A taxa de licença para ocupação do solo é anual ou mensal e será recolhida de acordo com a tabela VII, integrante desta Lei Complementar.

§ 1º - A taxa de licença para ocupação do solo, quando anual, será recolhida proporcionalmente aos meses de atividade no exercício, caso o seu início se dê durante o mesmo.

§ 2º - A taxa de licença para ocupação do solo poderá ser recolhida em até 6 (seis) parcelas, respeitado o valor mínimo, por parcela, de 20 UF”.

Art. 32 - O artigo 157 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, alterado pela Lei Complementar nº 33, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 157 -  Ao contribuinte que não cumprir o disposto no artigo 153 será imposta a multa de 20% (vinte por cento) do valor do débito, devidamente indexado, na forma cabível”.

Art. 33 - O artigo 168 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 168 - O contribuinte que deixar de recolher as taxas devidas nos vencimentos fixados nos avisos de lançamento ficará sujeito:

I - à atualização pelo indexador, na forma cabível;

II - à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor do débito, por dia, até o trigésimo dia;

III - à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, se pago após o trigésimo dia;

IV - à cobrança de juros moratórios à razão de 1,0% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do débito devidamente indexado”.

Art. 34 - O caput do artigo 171 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 171 - O custo despendido com a atividade de remoção de lixo será rateado entre os contribuintes, levando-se em conta, pelo menos dois critérios, dentre outros, como o número de usuários, a área, a testada, a localização, a periodicidade e a destinação”.

Art. 35 - O artigo 172 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 172 - As remoções de lixo que excedam o volume diário fixado em regulamento, serão feitas mediante o pagamento de preço público, como estabelecido em decreto”.

Art. 36 - O artigo 365 da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 365 ......................................................

Parágrafo único - O não atendimento, no prazo estabelecido, a qualquer notificação feita pela autoridade tributária, para a qual não haja penalidade específica prevista nesta Lei Complementar, implicará na imposição de multa equivalente a 100 (cem) UF”.

Art. 37 – Mantidas as tabelas II e VIII, as tabelas I, III, IV, V, VI, VII e IX, integrantes da Lei Complementar nº 25, de 14 de dezembro de 1998, alteradas pelas Leis Complementares nºs 29, de 24 de novembro de 1999, e 33, de 4 de maio de 2000, ficam substituídas, respectivamente, pelas tabelas que integram esta Lei Complementar.
Art. 38 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2002, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 11 de dezembro de 2001.

ORLANDO BIFULCO SOBRINHO

Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio. Processo nº 10.160/2001

Projeto de Lei Complementar de autoria do Executivo.

Departamento Administrativo, 11 de dezembro de 2001.

sONIA APARECIDA LAMPING

Diretora do Departamento Administrativo

TABELA  I

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE  SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

	
	ALÍQUOTA

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Importâncias fixas, por ano

UF
	% sobre o

preço do serviço

	1. Médicos, inclusive análises clinicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congêneres.
	160 por profissional
	4%

	2. Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e congêneres.
	
	4%

	3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres.
	
	4%

	4. Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária).
	120 por profissional
	4%

	5. Assistência médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta Lista, prestados através de planos de medicina em grupo, convênios, inclusive com empresas para assistência a empregados.
	
	4%

	6. Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta Lista e que se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano.
	
	4%

	7. Médicos veterinários.
	160 por

profissional
	4%

	8. Hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres.
	
	4%

	9. Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, relativos a animais.
	
	4%

	10. Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele, depilação e congêneres.
	80 por

profissional
	4%

	11. Banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres.
	
	4%

	12. Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo.
	
	4%

	13. Limpeza e dragagem de portos, rios e canais.
	
	4%

	14. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e jardins.
	
	4%

	15. Desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres.
	
	4%

	16. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos e biológicos.
	
	4%

	17. Incineração de resíduos quaisquer.
	
	4%

	18. Limpeza de chaminés.
	
	4%

	19. Saneamento ambiental e congêneres.
	
	4%

	20. Assistência técnica.
	
	4%

	21. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta Lista, organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira ou administrativa.
	120 por profissional
	4%

	22. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.
	
	4%

	23. Análise, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e processamento de dados de qualquer natureza.
	
	4%

	24. Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres.
	120 por profissional
	4%

	25. Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
	160 por profissional
	4%

	26. Traduções e interpretações.
	120 por profissional
	4%

	27. Avaliação de bens.
	120 por profissional
	4%

	28. Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres.
	80 por profissional
	4%

	29. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza.
	120 por profissional
	2%

	30. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia.
	120 por profissional
	2%

	31. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	80 por profissional
	2%

	32. Demolição.
	
	2%

	33. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	
	2%

	34. Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo e gás natural.
	
	4%

	35. Florestamento e reflorestamento.
	
	4%

	36. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres.
	
	4%

	37. Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias, que fica sujeito ao ICMS).
	80 por profissional
	4%

	38. Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias.
	80 por profissional
	4%

	39. Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau ou natureza.
	80 por profissional
	3%

	40. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
	80 por profissional
	4%

	41. Organização de festas e recepções: buffet (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
	80 por profissional
	4%

	42. Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio.
	
	4%

	43. Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
	
	4%

	44. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de planos de previdência privada.
	
	4%

	45. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
	
	4%

	46. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade industrial, artística ou literária.
	
	4%

	47. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia (franchising) e de faturação (factoring) excetuando-se os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central.
	
	4%

	48. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres.
	80 por profissional
	3%

	49. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis e imóveis não abrangidos nos itens 44, 45, 46 e 47.
	
	3%

	50. Despachantes.
	120 por profissional
	4%

	51. Agentes da propriedade industrial.
	 160 por profissional
	4%

	52. Agentes da propriedade artística ou literária.
	120 por profissional
	4%

	53. Leilão.
	
	4%

	54. Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio segurado ou companhia de seguro.
	
	4%

	55. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
	
	4%

	56. Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres.
	
	4%

	57. Vigilância ou segurança de pessoas e bens.
	80 por profissional
	4%

	58. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do município.
	80 por profissional
	4%


	59. Diversões públicas: 

a) cinemas, “taxi-dancings” e congêneres;

b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos;

c) exposições com cobrança de ingresso;

d) bailes, “shows”, festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela televisão, ou pelo rádio;

e) jogos eletrônicos;

f) competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou pela televisão;

g) execução de música, individualmente ou por  conjuntos.
	
	4%

	60. Distribuição e venda de bilhete de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou prêmios.
	
	4%

	61. Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para vias públicas ou ambientes fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de televisão).
	
	4%

	62. Gravação e distribuição de filmes e videoteipes.
	80 por profissional
	4%

	63. Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem sonora.
	80 por profissional
	4%

	64. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução e trucagem.
	80 por profissional
	4%

	65. Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos, entrevistas e congêneres.
	120 por profissional
	4%

	66. Colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final do serviço.
	80 por profissional
	4%

	67. Lubrificação , limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS).
	80 por profissional
	4%

	68. Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS).
	80 por profissional
	4%

	69. Recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao ICMS).
	
	4%

	70. Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final.
	
	4%

	71. Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos não destinados à industrialização ou comercialização.
	
	4%

	72. Lustração de bens móveis quando o serviço for prestado para usuário final do objeto lustrado.
	80 por profissional
	4%

	73. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.
	80 por profissional
	4%

	74. Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.
	
	4%

	75. Cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e outros papéis, plantas ou desenhos.
	
	4%

	76. Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia.
	
	4%

	77. Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
	80 por profissional
	4%

	78. Locação de bens móveis, inclusive  arrendamento mercantil.
	
	4%

	79. Funerais.
	
	4%

	80. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
	80 por profissional
	4%

	81. Tinturaria e lavanderia.
	80 por profissional
	4%

	82. Taxidermia.
	
	4%

	83. Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão de obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados.
	
	2%

	84. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação).
	80 por profissional
	4%

	85. Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão).
	80 por profissional
	4%

	86. Serviços portuários e aeroportuários; utilização de porto ou aeroporto; atracação; capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimento de água, serviços acessórios; movimentação de mercadoria fora do cais.
	
	4%

	87. Advogados.
	160 por profissional
	4%

	88. Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos.
	160 por profissional
	4%

	89. Dentistas.
	160 por profissional
	4%

	90. Economistas.
	160 por profissional
	4%

	91. Psicólogos.
	160 por profissional
	4%

	92. Assistentes sociais.
	160 por profissional
	4%

	93. Relações públicas.
	160 por profissional
	4%

	94. Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimento de posição de cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos da cobrança ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
	
	5%

	95. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos; transferência de fundos; devolução de cheques; sustação de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de créditos, por qualquer meio; emissão e renovação de cartões magnéticos; consultas em terminais eletrônicos; pagamentos por  conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres, fornecimento de 2ª via de avisos de lançamento de extrato de contas; emissão de carnês (neste item não está abrangido o ressarcimento, a instituições fianceiras, de gastos com portes do Correio, telegramas, telex e teleprocessamento, necessários à prestação dos serviços).
	
	5%

	96. Transporte de natureza estritamente municipal.
	I) 100 por táxi;

II) 300 por veículo de transporte escolar; 
	4%

	97. Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISS).
	
	4%

	98. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.
	
	4%

	99. Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
	
	5%


TABELA III

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO NORMAL E ESPECIAL

	ATIVIDADES


	UF

	A - AGRICULTURA, PECUÁRIA, CAÇA, SILVICULTURA E EXPLORAÇÃO FLORESTAL

	Produção de lavouras temporárias - G 011
	320

	Horticultura e produtos de viveiro - G 012
	250

	Produção de lavouras permanentes - G 013 
	280

	Pecuária - G 014
	480

	Produção mista - lavoura e pecuária - G 015
	480

	Atividade de serviços relacionados com a agricultura e pecuária, exceto atividades veterinárias - G 016 
	250

	Caça, repovoamento cinegético e atividades de serviços relacionados - G 017 
	480

	Silvicultura, exploração florestal e serviços relacionados - G 021 
	360

	B – PESCA

	Pesca e serviços relacionados - C 0511
	250

	Aqüicultura e serviços relacionados - C 0512
	250

	C - INDÚSTRIAS EXTRATIVAS

	Extração de carvão mineral - G 100 
	800

	Extração de petróleo e serviços relacionados - G 111 e 112 
	3000

	Extração de minerais metálicos - G 131 e G 132  
	3000

	Extração de pedra, areia e argila – G 141  
	320

	Extração de outros minerais não metálicos - G 142  
	1000

	D - indústria de transformação

	Abate de aves e pequenos animais - C 1512

Preparação e preservação do pescado - C 1514 

Abate e preparação de produtos de carne e de pescado - outros do G 151  
	480

480

1000

	Processamento, preservação e produção de conservas de vegetais - G 152  
	400

	Produção de óleos e gorduras vegetais e animais - G 153   
	600

	Fabricação de sorvetes - C 1543

Laticínios - outros do G 154   
	480

600

	Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de rações - G 155   
	600

	Fabricação e refino de açúcar - G 156    
	600

	Torrefação e moagem de café - G 157   
	600

	Fabricação de outros produtos alimentícios - G 158    
	480

	Fabricação de bebidas - G 159   
	480

	Fabricação de produtos do fumo – G 160    
	1500

	Fabricação de produtos têxteis - G 171 a 177   
	600

	Confecção de artigos do vestuário e acessórios - G 181 e 182    
	400

	Curtimento e outras preparações de couro - G 191   
	1500

	Fabricação de artigos para viagem e de artefatos diversos de couro - G 192   
	480

	Fabricação de calçados - G 193  
	480

	Fabricação de produtos de madeira - G 201 e 202
	480

	Fabricação de celulose, papel, papelão liso, cartolina e cartão - G 211 e G 212 
	1500

	Fabricação de embalagens e artefatos de papel ou papelão - G 213 e G 214  
	480

	Edição, impressão e reprodução de materiais gravados - G 221 a G 223    
	320

	Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool - G 231 a G 234    
	3000

	Fabricação de produtos químicos inorgânicos, orgânicos e resinas - G 241 e G 243  
	3000

	Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos artificiais e sintéticos - G 244 
	1500

	Fabricação de produtos farmacêuticos – G 245   
	1500

	Fabricação de defensivos agrícolas - G 246  
	3000

	Fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza e artigos de perfumaria - G 247  
	480

	Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, lacas e produtos afins - G 248  
	1500

	Fabricação de produtos e preparados químicos diversos - G 249  
	3000

	Fabricação de artigos de borracha ou produtos de plástico - G 251 e G 252    
	480

	Fabricação de vidro e de produtos do vidro - G 261 
	480

	Fabricação de cimento - G 262 
	1500

	Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e estuque - G 263   
	480

	Fabricação de produtos cerâmicos - G 264 
	600

	Britamento, aparelhamento e outros trabalhos em pedras - não associado a extração - C 2691

Fabricação de cal, gesso e produtos de minerais não-metálicos - outros do G 269   
	480

1500

	Metalurgia - G 271 a G 275     
	1500

	Fabricação de esquadrias de metal - C 2812

Fabricação de produtos de metal - exclusive máquinas e equipamentos - outros dos G 281 a G 289    
	480

1000

	Fabricação de máquinas e equipamentos - G 291 a G 298

Reparação e manutenção de máquinas e equipamentos dos  G 291 a G 298      
	1000

320

	Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática - G 301
	1000

	Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos - G 311 a G 319

Instalação, reparação e manutenção de máquinas dos G 311 a G 319     
	1000

320

	Fabricação de material eletrônico e de comunicações - G 321 a G 323

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos dos  G 321 a G 323         
	1000 

320

	Fabricação de equipamentos médico-hospitalares, ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e relógios - G 331 a G 335

Manutenção, reparação e serviços de equipamentos  dos G 331 a G 335     
	1000

320

	Fabricação e montagem de veículos automotores - G 341 a G 344
	1000

	Recondicionamento de motores para veículos automotores - G 345  
	320

	Construção e reparação de embarcações - G 351

Reparação de embarcações do G 351 
	600

320

	Construção e montagem de veículos ferroviários - G 352 

Reparação de veículos ferroviários do G 352
	1000

320

	Construção e montagem de aeronaves - G 353  

Reparação de aeronaves do G 353  
	600

320

	Fabricação de outros equipamentos de transporte - G 359  
	1000

	Fabricação de artigos do mobiliário - G 361

Serviços de montagem de artigos do G 361
	480

320

	Fabricação de artefatos para caça, pesca e esporte - C 3693

Fabricação de brinquedos e de jogos recreativos - C 3694

Fabricação de escovas, pincéis e vassouras - C 3695

Fabricação de produtos diversos - outros do G 369  
	400

400

400

480

	Reciclagem de sucatas metálicas e não metálicas - G 371 e G 372  
	600

	E - PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE, GÁS E ÁGUA

	Produção e distribuição de energia elétrica, gás e água - G 401 a G 410

Serviços de medição de consumo dos G 401 a 410 
	1000

320

	F – CONSTRUÇÃO

	Preparação do terreno e construção de edifícios e obras de engenharia civil - G 451 e G 452 
	480

	Obras de infra-estrutura para engenharia elétrica e telecomunicações - G 453

Manutenção de obras do G 453 
	600

320

	Obras de instalações e de acabamento - G 454 e G 455   
	320

	Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operários - G 456  
	480

	G - COMÉRCIO; REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS

	Comércio por atacado de veículos automotores - G 501 

Comércio a varejo de veículos automotores - G 501

Representantes comerciais do G 501                                                                                                                                                                                  
	600

480

320

	Manutenção e reparação de veículos automotores - G 502
	320

	Comércio por atacado de peças e acessórios para veículos automotores - G 503 

Comércio a varejo de peças e acessórios para veículos automotores - G 503

Representantes comerciais do G 503                               
	600

480

320

	Comércio por atacado de motocicletas, peças e acessórios - G 504 

Comércio a varejo de motocicletas, peças e acessórios  - G 504

Representantes comerciais e manutenção de motocicletas do G 504                               
	600

480

320

	Comércio a varejo de combustíveis - G 505
	600

	Representantes comerciais e agentes do comércio - G 511  
	320

	Comércio atacadista de produtos agropecuários in natura; produtos alimentícios para animais - G 512  
	480

	Comércio atacadista de produtos alimentícios, bebidas e fumo - G 513  
	480

	Comércio atacadista de artigos de usos pessoal e doméstico - G 514  
	480

	Comércio atacadista de combustíveis - C 5151

Comércio atacadista de produtos intermediários não-agropecuários, resíduos e sucatas - outros do G 515 
	800

480

	Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para usos agropecuário, comercial, de escritório, industrial, técnico e profissional - G 516    
	480

	Comércio atacadista de mercadorias em geral ou não compreendidas nos grupos anteriores - G 519   
	480

	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda superior a 5000 m2  ( hipermercados) - C 5211

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda entre 300 e 5000 m2  ( supermercados) - C 5212

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda inferior a 300 m2 - exclusive lojas de conveniência - C 5213

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios industrializados - lojas de conveniência - C 5214

Lojas de departamentos  ou magazines - C 5215-9/01

Comércio varejista não especializado - outros do G 521
	1500

1000

320

320

1000

480

	Comércio varejista de bebidas - C 5224 

Comércio varejista de produtos alimentícios, bebidas e fumo, em lojas especializadas - outros do G 522 
	480

320

	Comércio varejista de tecidos, artigos de armarinho, vestuário, calçados, em lojas especializadas - G 523 
	320

	Comércio varejista de móveis - C 5243

Comércio varejista de  materiais de construção em geral - C 5244-2/99

Comércio varejista de equipamentos para escritório; informática e comunicação, inclusive suprimentos - C 5245

Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) - C 5247

Comércio varejista de armas e munições - C 5249-3/09

Comércio varejista de fogos de artifício e artigos pirotécnicos - C 5249-3/13

Comércio varejista de embarcações e outros veículos recreativos; suas peças e acessórios - C 5249-3/14 

Comércio varejista de outros produtos, em lojas especializadas - outros do G 524     
	400

480

480

600

600

600

480

320

	Comércio varejista de outros artigos usados, em lojas - G 525
	320

	Comércio varejista não realizados em lojas - G 526  
	320

	Reparação de objetos pessoais e domésticos - G 527
	320

	H - ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO

	Estabelecimentos hoteleiros, com restaurante - C 5511

Estabelecimentos hoteleiros e outros tipos de alojamento temporário - outros do G 551       
	480

320

	Restaurantes e estabelecimentos de bebidas, com serviço completo - C 5521

Serviços de buffet - C 5524-7/02

Outros estabelecimentos de serviços de alimentação - outros do G 552      
	480

480

320

	I - TRANSPORTE, ARMAZENAGEM E COMUNICAÇÕES

	Transporte ferroviário interurbano - G 601 
	480

	Transporte rodoviário de passageiros, não regular - C 6025

Outros transportes terrestres - outros do G 602     
	320

480

	Transporte dutoviário - G 603   
	480

	Transporte aquaviário - G 611 e G 612  
	480

	Transporte aéreo - G 621 e G 623   
	800

	Movimentação e armazenamento de cargas - G 631 
	480

	Manutenção de aeronaves na pista - C 6323-1/02

Atividades auxiliares aos transportes - outros do G 623      
	320

480

	Atividades de agências de viagens e organizadores de viagem - G 633
	320

	Atividades relacionadas à organização do transporte de cargas - G 634 
	480

	Correio e telecomunicações - G 641  
	480

	Telecomunicações - G 642
	480

	J - INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

	Intermediação financeira - G 651e G 652
	8000

	Intermediação monetária - outros tipos de depósitos - G 653 
	3000

	Arrendamento mercantil - G 654
	3000

	Agência de desenvolvimento - C 6551-0/00

Administração de consórcio - C 6559-5/01

Factoring - C 6559-5/03

Sociedades de crédito ao microempreendedor - C 6559-5/06  

Outras atividades de concessão de crédito - outras do G 655 
	600

600

600

600

3000

	Outras atividades de intermediação financeira, não especificadas - G 659
	3000

	Seguro de vida e não vida e Previdência privada - G 661 e G 662
	1000

	Planos de saúde - G 663 
	480

	Atividades auxiliares da intermediação financeira, exclusive seguros e previdência privada – G 671 
	1000

	Atividades auxiliares dos seguros e da previdência privada - G 672 
	480

	K - ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS, ALUGUÉIS E SERVIÇOS PRESTADOS ÀS EMPRESAS

	Incorporação e compra e venda de imóveis - G 701
	480

	Aluguel de imóveis - G 702
	320

	Atividades imobiliárias por conta de terceiros - G 703
	320

	Condomínios prediais - G 704 
	320

	Aluguel de automóveis e outros meios de transporte - G 711 e G 712 
	320

	Aluguel de máquinas e equipamentos e de objetos pessoais e domésticos - G 713 e G 714
	320

	Consultoria em sistemas de informática - G 721
	320

	Desenvolvimento de programas de informática - G 722 
	480

	Processamento de dados e atividades de banco de dados - G 723 e G 724
	320

	Manutenção e reparação de máquinas de escritório e de informática - G 725 
	320

	Outras atividades de informática, não especificadas anteriormente - G 729 
	320

	Pesquisa e desenvolvimento das ciências físicas, naturais, sociais e humanas - G 731 e G 732  
	320

	Atividades jurídicas, contábeis e de assessoria empresarial - G 741 
	320

	Serviços de arquitetura e engenharia e de assessoramento técnico especializado - G 742  
	320

	Ensaios de materiais e de produtos; análise de qualidade - G 743  
	320

	Publicidade e propaganda - G 744
	320

	Seleção, agenciamento e locação de mão de obra - G 745  
	320

	Atividades de investigação, vigilância e segurança - G 746  
	320

	Atividades de limpeza em prédios e domicílios - G 747  
	320

	Outros serviços prestados principalmente às empresas - G 748
	320

	L - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURIDADE SOCIAL

	Administração pública, defesa e seguridade social - G 751 a G 753    
	320

	M - EDUCAÇÃO

	Educação pré-escolar e fundamental - G 801
	320

	Educação média de formação geral, profissionalizante ou técnica - G 802 
	400

	Educação superior - G 803
	480

	Educação supletiva  - C 8092

Cursos ligados às artes e cultura  - C 8093-4/04

Educação especial  - C 8095

Formação permanente e outras atividades de ensino - outros do G 809
	320

320

320

400

	N - SAÚDE E SERVIÇOS SOCIAIS

	Atividades de atendimento à saúde - G 851 
	320

	Serviços veterinários - G 852 
	320

	Serviços sociais - G 853 
	250

	O - OUTROS SERVIÇOS COLETIVOS, SOCIAIS E PESSOAIS

	Limpeza urbana e esgoto; e atividades conexas - G 900 
	1000

	Atividades de organizações empresariais, patronais e profissionais - G 911 
	320

	Atividades de organizações sindicais - G 912 
	320

	Outras atividades associativas - G 919
	320

	Atividades cinematográficas e de vídeo - G 921 
	480

	Atividades de rádio e de televisão - G 922 
	400

	Atividades de teatro, música e outras atividades artísticas e literárias - C 9231

Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares - C 9239-8/02

Discotecas, danceterias e similares - C 9239-8/04

Outras atividades artísticas e de espetáculos - outras do G 923
	200

600

600

320

	Atividades de agências de notícias - G 924  
	400

	Atividades de bibliotecas, arquivos, museus e outras atividades culturais - G 925  
	200

	Atividades ligadas à corrida de cavalos - C 9261-4/06

Exploração de bingos - C 9262-2/01

Exploração de outros jogos de azar - C 9262-2/04

Exploração de jogos de sinuca, bilhar e similares - C 9262-2/08

Atividades desportivas e de outras relacionadas ao lazer - outros do G 926 
	480

1000

480

480

320

	Serviços pessoais - G 930   
	320

	P - SERVIÇOS DOMÉSTICOS

	Serviços domésticos - G 950  
	320

	Q - ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS

	Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
	480

	Profissionais autônomos

	Profissionais liberais de nível superior
	160

	Profissionais liberais de nível técnico
	120

	Demais profissionais autônomos
	50

	HORÁRIO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO

	Funcionamento anual em horário especial das 24 h às 4 h - 40 % de acréscimo sobre o valor da tabela para a atividade específica
	

	Funcionamento anual em horário especial das 24 h às 4 h, com emissão de som mecânico ou ao vivo - 80 % de acréscimo sobre o valor da tabela para a atividade específica
	

	Funcionamento em horário especial para realização de bailes, shows e similares, em  clubes, colônias de férias e outros
	60 por evento

	ATIVIDADES EVENTUAIS

	As atividades listadas, quando eventuais, terão o valor da taxa mensal calculado com base em 1/12 (um doze avos) do valor anual da atividade específica, multiplicado pelo fator 2 (dois).  

	As atividades listadas, quando eventuais desenvolvidas para os meses de janeiro, fevereiro e dezembro, terão o valor da taxa mensal calculado da forma acima mencionada, multiplicado por 4 (três).

	(  Obs.: Enquadramento de acordo com a CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, onde as seções estão Letra maiúscula (de A a Q), os grupos G e as classes C.


TABELA IV

tabela para cobrança da Taxa de Licença para o Exercício da Atividade de Comércio Ambulante

	Natureza da Atividade
	Taxa em UF – Unidade de Referência

	
	Por ano
	Por mês 

	1. Comércio Ambulante com uso de cesta, isopor ou similar portátil
	120
	*

	2. Comércio Ambulante com uso de carrinho ou outro equipamento similar
	240


	*

	3. Comércio Ambulante com uso de veículo automotor ou similar
	360
	*

	( Obs.: Quando eventual, o valor mensal corresponderá a 1/12 (um doze avos) do valor anual, multiplicado por 4


TABELA V

Tabela para cobrança da Taxa de Licença para Execução de Obras Particulares

	Natureza das Obras
	Alíquota ou Taxa Unitária UF

	1. Análise de projeto para Licença para edificar ou acrescer, por m2 :

a) edificações residenciais unifamiliares

b) edificações residenciais multifamiliares

c) edificações comerciais com até 500 m2 
d) edificações comerciais acima de 500 m2 
e) edificações industriais

f) edificações mistas, compostas de acordo com as áreas e usos específicos
	1

0,60

0,80

0,60

0,60

	2. Análise de projeto para Licença para reformar edificação existente já licenciada, sem acréscimo de área, por m2 objeto de reforma :

a) edificações residenciais unifamiliares

b) edificações residenciais multifamiliares

c) edificações comerciais com até 500 m2 
d) edificações comerciais acima de 500 m2 
e) edificações industriais

f) edificações mistas, compostas de acordo com as áreas e usos específicos
	0,50

0,30

0,40

0,30

0,30

	3. Análise de projeto para Licença para executar loteamento, arruamento, desmembramento, desdobro ou remembramento, por m2 :

       a)  área com até 40.000 m2   

b) o que exceder de 40.000 m2 até 100.000 m2

a) o que exceder de 100.000 m2   
	0,10

0,05

0,025

	4. Licença para habitar ou ocupar :

a) por edificação residencial unifamiliar

b) outras edificações, por unidade
	25

15

	5. Licença para demolir, por m2 :
	0,20

	6. Expedição de diretrizes para loteamento
	40

	7. Análise prévia de projeto
	30

	8. Taxa de vistoria para constatação de atendimento a exigências técnicas, com a finalidade de desinterdição ou desembargo
	30

	9. Alvará de conservação de obra existente e edificações sem aprovação, por m2 
	5

	10. Quaisquer outras obras ou serviços não especificados:

       a)  por m2   

b) por metro linear
	2

4

	( Obs.: Na renovação da licença para edificar ou acrescer, reformar, demolir ou na licença para executar loteamento e similares, quando requeridas no prazo legal, o valor das taxas serão calculadas aplicando-se desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor desta tabela.


TABELA VI

TABELA PARA COBRANÇA DE TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

	ESPÉCIE DE PUBLICIDADE
	Taxa em uf

	
	ANO
	MÊS
	SEMANA

	1. Publicidade relativa à atividade exercida no local, afixada na parte externa ou interna de estabelecimentos de qualquer espécie – POR METRO QUADRADO
	25
	--
	--

	2. Publicidade de terceiros, afixada na parte externa ou interna de estabelecimentos de qualquer espécie – POR METRO QUADRADO
	35
	5
	--

	3. Publicidade no interior ou exterior de veículos de qualquer espécie – POR METRO QUADRADO
	50
	8
	3

	4. Publicidade em placas, painéis, cartazes, letreiros, faixas, tabuletas e similares, móveis ou colocados em terrenos, tapumes, andaimes, telhados, paredes, terraços, áreas livres ou jardim de imóveis, dentre outros ou em clubes, campos de esporte ou associações, desde que visíveis de vias ou logradouros – POR METRO QUADRADO
	35


	5
	2

	5. Publicidade sonora, em veículos ou fixas – POR UNIDADE
	300
	50
	20

	6. Publicidade em cinemas, teatros, circos, boates ou similares, por meio de projeção de filmes, mensagens ou qualquer outro dispositivo áudio-visual - POR APARELHO
	100
	20
	8

	7. Publicidade por meio de projeção de dispositivos eletrônicos, filmes ou similares, visíveis de vias públicas e logradouros - POR METRO QUADRADO 
	60
	10
	4

	8. Publicidade através de anúncios por sistema aéreo em aviões, balões, asa-delta e assemelhados – POR APARELHO
	300
	50
	20

	9. Publicidade através de anúncios acoplados em folhetos, panfletos ou programas, impressos em qualquer material e distribuídos por qualquer meio – POR MILHEIRO 
	15

	10. Qualquer outro tipo de publicidade não constante dos itens anteriores – POR METRO QUADRADO
	300
	50
	20

	( obs. :  

Para publicidade dos itens 1. a 4. em luminosos, as taxas serão reduzidas em 20% (vinte por cento).

Para as espécies de publicidade cujo cálculo seja por metro quadrado, a medida mínima para cálculo do valor correspondente será de um metro quadrado.




TABELA VII

TABELA PARA COBRANÇA DA Taxa de Licença para ocupação do solo nas Vias e Logradouros públicos
	Natureza das Atividades
	Taxa em UF – Unidade de Referência

	
	Por ano
	Por mês 

	1. Banca de jornais e revistas
	30 por m2 de espaço utilizado
	

	2. Caçamba para entulho
	
	30 por unidade

	3. Cabina, stand, quiosque promocional, guichê ou similar
	30 por m2 de espaço utilizado
	5 por m2 de espaço utilizado

	4. Feirante 
	40 por m linear de banca
	

	5. Expositor em feira de artesanato ou similar
	240 por banca
	

	6. Parques, brinquedos ou diversões em geral
	
	100 por unidade

	7. Caixa eletrônico ou similar 
	1000 por unidade
	200 por unidade

	8. Tapumes e qualquer equipamento necessário à execução de obras
	
	2 por m2 de espaço utilizado

	9. Conjunto de mesa com 4 cadeiras em local regulamentado
	
	3 por conjunto

	10. Outros não especificados
	
	50 por m2 de espaço utilizado

	(  Obs.: Será concedido desconto de 80 % (oitenta por cento) ao pequeno produtor agrícola do Município que comercializar sua própria produção nas feiras livres.


TABELA IX

Tabela para cobrança da Taxa de Expediente
	Especificação
	Taxa Unitária

UF

	1. Requerimento
	5

	2. Recursos Administrativos
	5

	3. Expedição de alvará de licença para localização e funcionamento 
	24

	4. Registro para profissionais autônomos
	10

	5. Certidões : 

      a)   de tributos municipais

b) de valor venal de imóvel

c) de outra natureza, por folha
	15

8

12

	6. Transferência de firmas de local, alteração de nome, responsável ou razão social de firma licenciada
	10

	7. Transferência de imóvel
	5

	8. Emissão de carnê de tributos, por carnê
	8

	9. Emissão de 2a via de aviso recibo, de nota de empenho, de alvará de funcionamento e de inscrição de prestador de serviço
	8

	10. Cópias, por exemplar:

a) heliocópia de plantas, por metro quadrado ou fração

b) fotocópia de plantas, por metro quadrado ou fração

c) novo original de planta, por metro quadrado ou fração

d) de processo ou documento, por folha; quando requeridas mais de 10 folhas 
	10

10

50

0,2

	11. Autenticação de plantas ou documentos, por exemplar 
	5

	12. Alvará de licença para construção, reforma, demolição, conservação ou carta de habitabilidade
	10

	13. Termo de vistoria 
	30

	14. Busca ou desarquivamento de processo
	2

	15. Pedido de inscrição de firmas
	50

	Obs. : Estão isentos da cobrança de taxa de emissão de carnê de tributos, os imóveis em que o lançamento do imposto predial ou territorial urbano seja feito com base no valor mínimo fixado pelo artigo 2o da Lei Complementar 29/99, que alterou a Lei Complementar nº 25/98.
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